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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

O Presidente da Fundação Santo André solicita por meio do Ofício n° 468/95 autorização para o funcionamento do Curso de Especialização em Educação Ambiental.

O Curso em tela foi anteriormente aprovado pelos Pareceres CEE nos 864/94 e 535/95, ocasião em que teve toda sua documentação analisada e considerada conforme as normas da Deliberação CEE n° 02/93, que regulamenta a matéria.

O Curso, ora proposto, atende às exigências de instrução processual e a interessada informa:

1- Carga Horária

A carga horária total do curso em pauta será de 448 horas-aula.

2- Freqüência

A freqüência será obrigatória, com exigência mínima de 85% de presença total de atividades programadas.

3- Regime de Aprovação

Além da freqüência, o aluno deverá ter aproveitamento igual ou superior a 7,0 na média final e nota mínima de 5,0 por disciplina.

Será conferido aos aprovados certificado de especialista em Educação Ambiental.

4- Período de Realização

O curso em pauta será realizado no período de março de 1996 a novembro de 1997.

5- Horário das Aulas

Aos sábados das 8h às 12h e das 13h às 17h.

6- Número de Vagas

Serão oferecidas no mínimo 30 vagas e no máximo 40 vagas.

7- Destinatários

O curso é destinado:

- Profissionais atuantes na área de Educação Ambiental e que possuam 3° grau completo;

- Licenciados e bacharéis de todas as áreas de conhecimentos que tenham propostas ou projetos para Educação Ambiental; e

- Professores de 1°, 2° e 3° graus que tenham 3° grau completo (licenciatura plena, equivalente ou bacharelado).

8- Justificativa

A Fundação Santo André apresentou como justificativa o que segue:

Como resultado de uma série de articulações internacionais, ocorreu em 1972, na cidade de Estocolmo – Suécia, a Conferência das Nações sobre o Meio Ambiente Humano. Entre vários princípios elencados, destaca-se que, “é indispensável um trabalho de educação em pesquisas ambientais, dirigido, seja às gerações jovens, seja aos adultos, o qual dê a devida atenção aos setores menos privilegiados da população a fim de favorecer a formação de uma opinião pública, bem informada e uma conduta dos indivíduos, das empresas e das coletividades inspiradas no sentido de sua responsabilidade para com a proteção e melhoria do meio em toda sua dimensão.”

Desde aquele momento começou a se estruturar uma concepção de educação relativa ao meio ambiente, denominada educação ambiental. Esta proposta tem sido de fundamental importância para se transpor perspectiva desenvolvimentista e se refletir sobre os novos caminhos para as relações Homem-Meio Ambiente.

Em relação ao Brasil, esta discussão foi bastante truncada pelo modelo econômico adotado durante os governos militares, e isso criou uma situação confusa e incipiente quanto a uma proposta adequada de educação ambiental, muito pouco produzido até o momento, e a disseminação dessas idéias tem sido atropelada pelos modismos e discursos demagógicos.

Nesta época em que observamos o Brasil como País-Sede da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Eco/Rio-92), é fundamental trabalharmos para a difusão de experiências, reflexão e análise crítica dos materiais produzidos e elaboração de materiais de apoio, a fim de construirmos uma proposta de Educação Ambiental que nos leve a um modelo de desenvolvimento sustentado.

Desse modo, a exemplo da experiência pioneira da Universidade de Brasília (Un B) que realizou dois cursos de especialização em Educação Ambiental e da Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT) que está dando continuidade a essa proposta, a Fundação Santo André, através da sua Coordenadoria de Pós-Graduação, Pesquisa e extensão abre vagas para o curso de especialização em Educação Ambiental com finalidade de, aproveitando as questões regionais do ABCD e da RMSP como um todo, ampliar o quadro de especialistas na área de Educação Ambiental que se proponham a desenvolver projetos dentro e fora do sistema escolar numa perspectiva de multiplicação de experiências sobre o assunto.

Assim a proposta desse curso de especialização vem ao encontro da questão da formação de recursos humanos preparados para a avaliação do modelo educacional brasileiro e análise de suas relações com um modelo de desenvolvimento sócio-econômico adequado à melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente.

Espera-se, dessa forma, estar abrindo mais um espaço em nível nacional para a criação de um foro de debates e de núcleo de difusão e pesquisas em Educação Ambiental.

9- Objetivos

Os objetivos apresentados pela instituição para o funcionamento para a temática ambiental, a carência de profissionais qualificados para a pesquisa ambiental, em especial para a Educação Ambiental e o potencial tanto da estrutura física quanto de recursos humanos da Fundação Santo André, espera-se portanto que este curso atinja os seguintes objetivos:

- investir na formação de um quadro de recursos humanos para a pesquisa e aplicação da Educação Ambiental, oriundos da mais diversas áreas através de uma proposta interdisciplinar;

- atender à demanda e capacitar profissionais que já atuam na área da educação;

- estimular a produção de material didático e de apoio para o desenvolvimento de projetos de educação ambiental;

- promover atividades de prestação de serviços à comunidade em geral através de cursos, eventos, pesquisas e banco de dados;

- estabelecer convênios entre a Fundação Santo André, organizações governamentais e não governamentais (nacionais ou internacionais), interessadas em desenvolver pesquisas e projetos na área de Educação Ambiental;

- incentivar a pesquisa interdisciplinar através de projetos integrados;

- fomentar a produção de conhecimentos através do aprimoramento intelectual em pesquisas monográficas;

- formação de quadro de profissionais capacitados para desenvolver a Educação Ambiental no magistério de 1°, 2° e 3° graus; e

- propor e implementar um banco de dados para Educação Ambiental em nível local e nacional.

10- Programação do Curso

As disciplinas a serem oferecidas para o curso em pauta são as seguintes:

- Tópicos de Ciências Ambientais




32 h/a

- Meio Ambiente, Sociedade e Desenvolvimento


32 h/a

- Fundamentos Hist. E Conceituais da Ed. Ambiental


32 h/a

- Fundamentos de Antropologia e Meio Ambiente


32 h/a

- Abordagens Teórico-Metodológicas da Ed. Amb. II


32 h/a

- Fundamentos de Metodologia Científica



32 h/a

- Tópicos de Comunicação e Meio Ambiente



32 h/a

- Didática do Ensino Superior





32 h/a

- Prática do Ensino Superior





32 h/a

- Metodologia da Pesquisa em Educação Ambiental


32 h/a

- Seminários de Pesquisa em Educação Ambiental


32 h/a

- Orientação de Monografia





64 h/a

- Total Geral








448 h/a

11- Professores Responsáveis

Os professores que ministrarão as disciplinas listadas no item 10 são:

- Luiz Afonso V. Figueiredo – Mestre em metodologia do Ensino pela FE da 

      UNICAMP;

- Davis G. Sansolo – Mestrando em Geografia Física/USP – aluno especial




  UFRGS;

- Luiza Alonso da Silva – Mestranda em Filosofia, FE/UNICAMP;

- Rinaldo Sérgio Vieira Arruda – Doutor em Ciências Sociais – FFLCH/USP;

- Angela Martins Baeder – Mestre em Educação pela UFSCAR;

- Moema Libera Viezzer – Mestre em Ciências Sociais pela ECA/USP;

- Ozeneide Venâncio de Mello Machado – Mestre em Educação – pela PUC/SP;

- Odair Bermelho – Mestre em Literatura Portuguesa: Letras – pela FE/USP;

- Luis Marcelo de Carvalho – Doutor em Educação pela FE/USP.

2. CONCLUSÃO
Autoriza-se o funcionamento do Curso de Pós-Graduação “Lato Sensu” em Educação Ambiental, em nível de Especialização, na Coordenadoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão da Fundação Santo André, com início em março de 1996 e término em novembro de 1997, devendo a instituição enviar a este Conselho relatório circunstanciado após a conclusão do referido curso, bem como dos cursos anteriores – Pareceres CEE nos 864/94 e 535/95.

São Paulo, 26 de fevereiro de 1996.

a) Consª.  Maria Cristina Ferreira de Camargo

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara do Ensino do Terceiro Grau adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

O Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses declarou-se impedido de votar nos termos do art. 36 da Del.CEE n° 17/73

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Frances Guiomar Rava Alves, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante e Melânia Dalla Torre.

Sala das Sessões, em 06 de março de 1996.

a) Cons. José Mário Pires Azanha

          Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de março de 1996.

a) Cons. BERNARDETE ANGELINA GATTI




no exercício da Presidência nos termos do




art. 11 da Del. CEE 17/73
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